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O ESTADO BRASILEIRO E A POLÍTICA
DE FINANCIAMENTO PARA A
EDUCAÇÃO: UMA REFLEXÃO

PRELIMINAR SOBRE O FUNDEF

Gilmar Fiorese1

R e s u m o
Com o p r op ósit o d e a n a lisa r a lg u n s a sp ect os d a p olít ica d e
financiam ento para a educação adotada pelo Estado brasileiro, este
artigo pretende: explicitar a educação com o ativ idade prática da
socied a d e e su a in ser çã o n o p r ocesso d e d esen v olv im en t o
econôm ico; analisar, a partir dos conflitos e problem as da sociedade
capitalista, a função reguladora desempenhada pelo Estado e, assim,
m anter o controle destes conflitos; reconhecer na legislação e nas
políticas educacionais a presença dos interesses do capital, e neste
processo, contraditoriam ente, a possibilidade de atendim ento dos
in teresses dos trabalhadores.

P a l a v r a s -c h a v e : socied a d e ca p it a lis t a , Est a d o br a sileir o,
educação.

In tro d u ç ã o

Nest e an o d e 20 0 6 , o Fu n d o d e Man u t en ção e
Desen volvim en to d o En sin o Fun d am en ta l e d e Valor ização d o
Magistério (FUNDEF) completará uma década de existência. Também
em 2006, conforme o estabelecido em Lei, está previsto seu término,
e o FUNDEB – Fundo Nacional e Desenvolvimento da Educação Básica
será o novo modelo de financiamento.
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Este artigo, tomando como pressuposto teórico metodológico
o m at er ia lism o h ist ór ico, p r et en d e d em on st r a r com o em u m a
sociedade de classes, portanto conflituosa, o Estado, preservando os
in teresses das classes deten toras dos m eios de produção, procura
a t r avés d e m ecan ism os d e r egu lam en t ação, m an t er o “bom
funcionamento” e o controle dos conflitos desta sociedade.

Quan do an alisam os o fen ôm en o educat ivo, especialm en te,
porém , não só a educação escolar , no con texto de um a sociedade
d ivid id a em classes, com o por exem plo a sociedade br asileir a ,
ver ificam os que o Estado, ao defin ir suas polít icas educacion ais
conforme os propósitos neoliberais, procura atender aos in teresses
do capital.

No en tan to, con t r a r ian do os deba tes e as p r od uções qu e
afirm am apen as a un ila teralidade dos efeitos da legislação e do
financiam ento, percebem os a possibilidade de ação recíproca, ou
seja: o Estado brasileiro ao definir suas políticas educacionais, a partir
dos propósitos dos in teresses do capital, con traditor iam ente pode
possibilit ar algun s avan ços que sign ificam gan hos para a classe
trabalhadora. Neste sen tido, o FUNDEF, sendo um mecanismo de
ajuste e de in teresse do capital para o fin an ciam en to do en sin o
fundamental, além de possibilitar o debate crít ico e revelando sua
in suficiên cia e lim ite, t r az, em algun s aspectos, con qu istas que
precisam ser consideradas.

Edu cação e s co lar: lim ite s e po s s ibilidade s

Se considerarmos que na sociedade em que vivemos, fundada
no modelo de produção capitalista, onde os homens estão divididos
em classes com in teresses diferen tes, percebem os na educação as
d et er m in ações d e in t er esses op ost os qu e ca r act er izam est a
sociedade. Assim , pensar a escola pública é pensá-la no con texto
h is t ór ico d a socied ad e e n a su a in ser ção n o m od elo d e
desenvolvim ento econôm ico. A educação reflete as determ inações
das relações de produção da sociedade e não pode ser compreendida
de forma desvinculada do contexto histórico da qual faz parte. Sobre
as determinações econômicas da sociedade escreveu Marx:

Na produção social da própria vida, os hom ens con traem relações
determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações
de produção estas que correspondem a uma etapa determ inada de
desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. A totalidade
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d es t a s r e lações d e p r od u ção for m a a es t r u t u r a econ ôm ica d a
sociedade, a base real sobre a qual se levan ta um a superestrutura
ju r íd ica e p olít ica , e à qu a l cor r esp on d em for m as socia is
determinadas de consciência. O modo de produção da vida material
condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual.
Não é a consciência dos homens que determina o seu ser , mas, ao
contrário, é o seu ser social que determina sua consciência (MARX,
1999 , p . 29 -30 ).

Sabem os qu e a socied ad e cap it a lis t a p a r a ga r an t ir a
reprodução dos meios de produção precisa reproduzir as relações
socia is d e exp loração. Esta r ep r odu ção, t am bém é garan t id a e
assegurada pelo sistem a escolar e por outras inst ituições, fora do
con texto produt ivo, que além da qualificação dos t rabalhadores,
con tr ibuem para a subm issão ideológica. Tratando-se do sistem a
produt ivo e do sistem a educat ivo, podem os d izer que o segun do
atende às exigências ou às necessidades do primeiro, embora esses
se articulem dialeticamente.

Sobre a reprodução das relações sociais capitalistas, mesmo
que tenhamos a compreensão do tempo histór ico de seus autores,
são relevantes algumas denúncias: Althusser procurou demonstrar
a ação dos Aparelhos Repressivos do Estado e Aparelhos Ideológicos
do Estado, considerando que o primeiro funciona mais pela violência,
en quan to que o segun do, m ais pela ideologia. Para este autor , a
educação escolar torn a-se um espaço im por tan te e eficaz para a
in cu lcação d a id eologia d om in an t e e , con seqü en t em en t e p ela
reprodução das relações sociais capitalistas.

A ed u cação, exp r essan d o seu ca r á t er r ep r od u t ivis t a d as
relações sociais de exploração foi analisada por autores como Pierre
Bourdieu e J ean Claude Passeron. Para estes autores, a reprodução
do sistema de ensino permite a reprodução da cultura dominante e
atua com o poder sim bólico. Isto sign ifica d izer que ocor re um a
imposição de significações ou de valores, mediante forças simbólicas,
consideradas legítimas.

Reconhecemos que o mérito das reflexões acima reside no fato
de evidenciarem o comprometimento da escola com os interesses da
classe dominante, permitindo fazermos interpretações consideráveis
sob r e a su t ileza d a ação bu r gu esa n a escola . No en t an t o se ,
previam en te, en tendem os e acreditam os que a escola reproduz o
m odelo de sociedade vigen te, conseqüen tem ente restr ingim os, ou
estamos afirmando, a insignificância da ação educativa no processo
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de mudanças. Para Saviani (1991, p. 39-40), “Se tais estudos tiveram
o mérito de pôr em evidência o comprometimento da educação com
os in teresses dom inan tes, tam bém é cer to que con tr ibuíram para
d issem in ar en t r e os ed u cad or es u m clim a d e pessim ism o e d e
desân im o...”

Outro aspecto a ser con siderado é o per íodo h istór ico das
produções de Althusser; Bourdieu; e Passeron . Naquele momento,
os autores, talvez se caracterizassem escola como uma instituição de
destaque na reprodução da ideologia. Hoje, certamente a burguesia
dispõe de outros meios, mais eficientes, para fazer valer sua forma de
pensar .

Nos d ias de hoje, a fun ção de reprodução da ideologia burguesa,
recon hecidam en te assum ida pela escola, n ão é explicat iva de sua
razão de existir e, m uito m enos, de sua expansão. Presen temen te,
outros m ecan ism os e in st itu ições da sociedade capitalista podem
exercer essa função – exercem-na de fato – com maior eficiência do
que a escola, pois atuam de forma a eliminar qualquer reação ativa
d aqu eles aos qu a is se d ir igem . Exem p lo d isso são os m eios d e
com u n icação d e m assa , qu e agem sub lim in ar m en te e im p edem
qualquer resposta do receptor ao em issor da m en sagem (ALVES,
20 0 1, p . 210 ).

É evidente que o trabalho educativo no âmbito do capitalismo,
com um Estado tensionado entre os in teresses dominantes e os da
classe t r abalh adora , t r az aspectos com plexos. Porém , as vár ias
d ificu ld ades p resen t es n ão pod em im ped ir o en t en d im en to d o
aparelho de Estado com o espaço de relações contraditór ias. Estas
con t r ad ições ocor r em p or qu e seu p od er se exer ce n a r e lação
estabelecida entre as duas forças (burguesia e classe trabalhadora),
pen d en d o pa r a u m a ou par a ou t r a , con for m e a capacid ad e d e
organização de pressão das classes em cada momento histórico.

Nesta perspectiva, se considerarmos com o relevan te que no
espaço escolar, a ideologia das classes dominantes se reproduz, não
é menos verdadeiro que através da educação pode-se construir um
contra discurso, ou seja, a educação pode ser, mesmo nos seus limites,
um espaço im portan te em que o conhecimento melhor explicite a
realidade das classes subalternas. Estes saberes, construídos a partir
de um a práxis colet iva, poderão servir com o fer ram en tas para a
con traposição de um a form a de pensar alheio aos in teresses dos
trabalhadores. O conhecimento pode levar ao questionamento das
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relações sociais existentes, tornar mais visíveis as relações de poder
que perm eiam a sociedade capita lista , n a qual os hom en s estão
en volvidos.

Do ponto de vista prático, trata-se de retomar vigorosamente a luta
contra a seletividade, a discr iminação e o rebaixamen to do ensino
das cam adas populares. Lutar con t ra a m argin alidade at ravés da
escola s ign ifica en ga ja r -se n o esfor ço p a r a ga r an t ir aos
t r aba lh ad or es u m en sin o d a m elh or qu a lid ad e p oss ível n a s
con d ições h is t ór ica s a t u a is . O p ap el d e u m a t eor ia cr ít ica d a
educação é dar substância concreta a essa bandeira de luta de modo
a evit a r qu e ela seja ap r opr iad a e a r t icu lada com os in t eresses
dom in an tes (SAVIANI, 1991, p . 42).

Mesm o que tenhamos clareza quan to aos cuidados sobre as
possib ilid ad es d e escor r egar m os pa r a u m a posição id ea lis t a e
voluntarista, entendemos que a escola pode ser encarada como uma
realidade histórica, portanto, possível de ser transformada pela ação
humana. Neste sentido, queremos dizer que “...não devemos confiar
dem ais nas possibilidades revolucionár ias de um sistem a escolar
frente à sociedade, da qual é produto e parte, mas, ao mesmo tempo,
tam bém de se elim in ar todo ad iam en to pessim ista e om isso de
in tervir n este setor som en te após a revolução, isto é, quando as
estruturas sociais já tenham sido modificadas” (MANACORDA, 1991,
p. 96). A educação é determ inada pelo m odelo de sociedade. No
en tan to essa determ inação é relat iva, o que sign ifica d izer que a
ed u cação t am bém p od e con t r ibu ir pa r a d et er m in ar u m a n ova
sociedade.

O Es tado capitalis ta bras ile iro

Sabem os que o m odo de produção cap it a lista se su sten ta
através da apropriação privada dos meios de produção e subsistência
pela burguesia e pela exploração do proletariado. Para o trabalhador,
que não dispõe dos meios de produção para sobrevivência, não resta
outra alternativa senão vender sua força de trabalho para o capitalista.
Est a r elação an t agôn ica en t r e cap it a l e t r aba lh o assa la r iad o é
responsável pelas condições privilegiadas de uma classe (a burguesia)
e pela exploração de outra (o proletariado). São estas condições, de
in teresses opostos, que desencadeiam na sociedade capitalista os
conflitos e problemas sociais. Estes problemas sociais e os conflitos
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deles derivados necessitam de mecanismos de regulamentação para
assim mantê-los sob controle.

As es t r u t u r as p olít ica e ju r íd ica d e u m a socied ad e são
constituídas por um conjunto de aparelhos institucionais e normas,
cuja função é a regulamentação para o bom funcionam ento dessa
sociedade. Assim, numa sociedade de classes, portanto conflituosa,
as estruturas polít ica e jur ídica estão garan tidas por um aparelho
denominado Estado.

O Estado com o in st itu ição n em sem pre exist iu . Ele é um
produto da sociedade, pois apareceu com o surgimento da divisão
da sociedade em classes antagônicas, cuja sua função é a manutenção
e acomodação de todas as classes dependentes, sob sujeição da classe
detentora do poder econômico. “Portanto, o Estado não tem existido
eternam ente. Houve sociedades que se organ izaram sem ele, não
tiveram a menor noção do Estado ou de seu poder. Ao chegar a certa
fase de desenvolvim en to econôm ico, que estava necessar iam en te
ligado à divisão da sociedade em classes, essa divisão tornou o Estado
uma necessidade” (ENGELS, 2002, p.195). Em outras palavras, para
o marxismo, o Estado destina-se a regulamentar o funcionamento da
socied ad e, bem com o a con st an t e r ep r od u ção d as con d ições
econ ôm icas , p olít icas e id eológicas , ga r an t in d o t am bém a
reprodução das relações de dominação de uma classe sobre as outras.
“Todas as classes que no passado conquistaram o poder procuraram
consolidar a posição já adquirida submetendo toda a sociedade às
suas condições de apropriação” (ENGELS, 2002, p. 56).

Sobre o Estado como um produto social, bem como sua função
reguladora da sociedade de classes, escreveu Engels:

O Estado n ão é, pois, de m odo algum , um poder que se im pôs à
sociedade de fora para dentro (...) É antes um produto da sociedade,
quando esta chega a um determ inado grau de desenvolvim en to; é
a con fissão de que essa sociedade se en redou n um a ir rem ediável
con t r ad ição com ela p r óp r ia e es t á d ivid id a p or an t agon ism os
ir recon ciliáveis que n ão con segue con jurar . Mas para que esses
an tagonism os, essas classes com in teresses econôm icos coliden tes
não se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-
se n ecessá r io u m p od er colocad o ap a r en t em en t e p or cim a d a
sociedade, chamando a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos
limites de ordem. Este poder, nascido da sociedade, mas posto acima
dela e se distanciando cada vez mais, é o Estado (ENGELS, 2002, p.
19 1) .
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Porém , se o t ipo de Estado é determ in ado pela est ru tu ra
econômica, esta determinação não é absoluta, o que significa dizer
que a hierarquia da estrutura política não se limita necessariamente
a refletir a estrutura econômica. As classes possuem mobilidade o
que não descarta a possibilidade de um a classe, não deten tora do
poder econômico, ter acesso ao poder polít ico. Obviamente que, a
classe in stalada n o poder terá suas própr ias ações e com cer tos
lim ites, um a vez que o poder econ ôm ico do m om en to h istór ico
vivenciado, em últ im a in stância, exerce seu poder , não de form a
absoluta, sobre o aspecto polít ico-jurídico.

As reflexões acima dizem respeito ao papel histórico do Estado,
desenvolvido até meados do século XIX, que é o período dos escritos
d e Mar x e En gels . H oje , p or ém , com o d esen volvim en t o d o
capitalismo, atingindo outros patamares cien tíficos e tecnológicos,
m odificando as relações en tre as sociedades e en tre as pessoas, a
dimensão do Estado vai além da realidade dos pensadores do século
XIX. O Est ad o m od er n o d eixou d e ser vis t o p or u m a ót ica
economicista, reduto exclusivo da administração dos in teresses da
burguesia, para ser com preendido na dimensão da sua autonom ia
relativa e nas contradições das relações com a sociedade (SANFELICE,
20 05, p. 90 ).

Tratando-se de alguns aspectos do desenvolvimento do Estado
brasileiro, podemos afirmar que a partir da década de oitenta, tornou-
se quase uma unanimidade a defesa e a reivindicação democrática.
Contrapondo-se ao regim e centralizador e autoritár io das décadas
de sessen ta e seten ta, a part ir da década de 1980 , é expressivo o
consenso de diferentes correntes políticas que “clamavam contra as
estruturas cen tralizadoras, t razendo para as discussões públicas a
tem ática da descen tralização polít ica, adm in istrativa e financeira”
(AZEVEDO, 20 0 2 , p . 57) . Os avan ços n est e p r ocesso d e
democratização e descentralização ficaram legitimados através das
eleições em todos os níveis (1982), bem como pela promulgação da
nova Constituição Brasileira (1988).

Após a p rom ulgação da refer ida Car ta , t em os n o Brasil o
desencadeamento de ações descentralizadoras das polít icas sociais
para os estados e municípios. Estes, paulatinamente passam a exercer
grande parte das funções sociais, an tes sob a responsabilidade do
governo central. Neste sentido, segundo Cury (2002, p. 197), “Se as
políticas de descentralização sempre fizerem parte de nossa tradição
histór ica, pelo m en os desde o Ato Adicion al de 18 34, agora elas
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adquir iram um caráter bem m ais m arcan te na m edida em que a
Con st itu ição de 198 8 elevou os m un icípios à categor ia de en tes
federat ivos”.

Pa r a Mar t a Ar r et ch e, (20 0 2) a r ecu p er ação d o Est ad o
Federativo Brasileiro ocorreu ao longo dos anos de 1980 , quando a
dem ocratização e a descen tralização alteraram profundam ente as
bases de autor idades dos govern os locais. Esta descen tralização,
principalm ente as referen tes às polít icas sociais, ocorreu som ente
quan do o govern o cen t r a l r eun iu con d ições in st itucion ais para
formular e implementar estas políticas frente aos estados e municípios
qu e, em t ese , ap r esen t avam r es is t ên cia s em r elação a cer t os
com prom issos com as polít icas sociais. Neste sen t ido, foi com o
gover n o d e Fer n an d o H en r iqu e Car d oso, qu e a s con d ições d e
estabilidade institucional possibilitaram a realização das reform as
que estavam na sua agenda governamental.

Com o governo de Fernando Henrique Cardoso, o novo padrão
de ação do Estado colocou como medida a necessidade de reforma
deste m esm o Estado, en ten den do que o m odelo vigen te era um
en trave para as ten tat ivas que visavam assegurar a superação da
crise fiscal e econômica e, assim, ajustar o país às exigências da nova
ordem mundial. “A partir deste período vamos encontrar a sucessão
de inúm eras reform as no aparelho de Estado, sempre just ificadas
como um meio de se atingir um alto grau de racionalidade técnica
nas decisões e ações públicas” (AZEVEDO, 2002, p. 56). Na realidade,
a defesa da n ecessidade de r eform a do Estado, con cebida pelo
govern o brasileiro, p rocurou aju star o país às n ovas exigên cias
im postas pelo m odelo econôm ico que tem no neoliberalism o seu
agente regulador.

O neoliberalismo, enquanto concepção de sociedade e Estado,
remonta ao liberalismo clássico dos séculos XVIII e XIX. Podemos
considerar o marco fundamental do liberalism o a obra “A riqueza
das nações” de Adam Smith (1776). J á para o neoliberalismo, a obra
“O cam inho da escrav idão” (1944) de Fr iedr ich H ayek pode ser
considerada o marco fundamental (HOFLING, 2001, p. 35). A exemplo
do liberalism o, o neoliberalism o en tende que a função do Estado
deve estar voltada para a defesa dos direitos individuais e da não
in terferência na esfera da vida pública, pr incipalm ente no cam po
econ ôm ico.

Acom p an h an d o o p r ocesso d e d esen volvim en t o d o
capitalismo, os neoliberais retomam as teses do liberalismo clássico



283

Gilm ar Fior ese

n a d efesa d e “m en os Est ad o e m a is m er cad o”. Com ba t en d o
fundamentalmente as teses de Keynes (1883 – 1946), que resultaram
no Estado de bem-estar social, o neoliberalismo é enfático na defesa
das liberdades individuais, do Estado mínimo e no elogio das virtudes
do livr e m ercado (H OFLING, 20 0 1). Ain da para o pen sam en to
n eoliber a l “o m er cad o livr e r egu la e cor r ige os p ossíveis
“desequilíbrios” do capitalismo” (SANFELICE, 1999, p. 151).

Para os neoliberais, as políticas (públicas) sociais – ações do Estado
n a t en t a t iva d e r egu la r os d esequ ilíb r ios ger ad os p elo
desenvolvimento da acumulação capitalista – são consideradas um
dos maiores entraves a este mesmo desenvolvimento e responsáveis,
em gr an d e m ed id a , p ela cr ise qu e a t r avessa a socied ad e. A
in terven ção do Estado con st itu ir ia um a am eaça aos in teresses e
liberdades in dividuais, in ibin do a livre in icia t iva, a con cor rên cia
privada, e podendo bloquear os mecanismos que o próprio mercado
é capaz de gerar com vistas a restabelecer o seu equilíbrio (HOFLING,
20 0 1, p . 37) .

As idéias neoliberais ganharam terreno com a crise econômica
do pós-guer ra (1973), o que desen cadeou n o m un do capit a lista
avan çado profun da recessão, com taxas de crescim en to baixas e
elevada taxa de inflação. Para os defensores das idéias neoliberais, a
responsabilidade pela crise estava no modelo de Estado que vigorava,
argumentavam e procuravam justificar que a crise não provinha das
formas capitalistas de apropriação, mas, decorren tes do Estado de
bem -estar social e das ações do Estado, no sen t ido de regular os
desequ ilíbr ios gerados pelo desen volvim en to. Neste sen t ido, as
políticas sociais foram fortemente criticadas e responsabilizadas pela
crise do capitalismo.

O Es tado bras ile iro e a po lítica e du cacio n al:
lim ite s e po s s ibilidade s

Em relação às políticas sociais, mais especificamente sobre as
educacionais, o Estado neoliberal procura estender a ofer ta deste
serviço social à lógica do mercado. Para tal feito procura retirar a
r esp on sab ilid ad e d a ação d o Est ad o qu an t o à ofer t a e a
universalização de educação para todos. Para os pregadores do livre
m ercado, o com prom isso estatal em relação à ofer ta de educação
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compromete o direito individual da livre escolha, ou melhor dizendo,
os pais estariam impedidos de decidirem qual educação desejam para
seus filhos.

Os defensores do livre mercado para a educação argumentam
ainda que, atualmente, setores da sociedade, em decorrência deste
modelo de Estado, estão submetidos a uma elevada carga tributária
e, em con trapart ida, não dispõem dos m erecidos serviços. Assim ,
para fazer justiça àqueles que são “contribuintes e não beneficiários”,
os neoliberais defendem a divisão ou até mesmo a transferência dos
serviços de educação para a iniciativa privada. Para eles, esta “nova
lógica”, além de permitir que a própria família tenha o livre direito a
escolh a d a ed u cação qu e d eseja p ar a seu s filh os, ser vir á p ar a
in cen t iva r a com p et ição e , con seqü en t em en t e , a e levação d a
qualidade deste serviço. Como fica evidenciado, para os defensores
dos “d ireitos in d ividuais”, o m ercado é a solução para o “fardo”
tributário, para a garantia dos direitos individuais e para a busca da
melhoria da qualidade do ensino.

Para aqueles que procuram acompanhar as recentes políticas
educacionais adotadas pelo Estado brasileiro, cremos que conheçam
a sintonia destas políticas com os interesses do Banco Mundial. Sobre
as orientações do Banco Mundial em relação às políticas educacionais
escreveu Ianni (200 2, p. 32),  “Mas é importan te relembrar, neste
p on t o, qu e os s is t em as d e en sin o es t ão sen d o m od ificad os
radicalmente, desde que o Banco Mundial (Banco Internacional de
Reconst rução e Desen volvim en to, BIRD) in icia e desenvolve um
programa de alcance mundial, propondo, induzindo e orientando a
reforma dos sistemas de ensino de primeiro, segundo e terceiro níveis,
em cada um e em todos os países de mundo”.

Nota-se ainda que esta orientação do Banco Mundial procura
priorizar de forma sistemática os investimentos no desenvolvimento
do ensino fundamental, em detrimento dos demais níveis de ensino.
“Em seus discursos, os gestores do Banco Mundial exigem a prioridade
para o ensino fundamental – em detrimento da educação infantil, do
ensino médio, da educação de jovens e adultos, da educação indígena
e do ensino superior” (SILVA, 2002, p. 105).

Estas propostas, que procuram in terferir em todos os n íveis
do ensino, mas com a preocupação de priorizar o ensino fundamental
em det r im en to dos dem ais n íveis, vin cula-se a um propósito de
in teresse financeiro, cujo objetivo final se traduz no reducionismo
economicista proposto pelo capital financeiro.
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Ao an a lisa r a s p olít ica s p r op ost a s p elo Ban co Mu n d ia l p a r a a
ed u cação, Cor r aggio (19 9 6 ) in d ica com o seu fu n d am en t o o
redu cion ism o econ om icist a p resen t e n as p roposições p ar a á r ea
educacional, cujo escopo se cen tra na visão un ilateral de custos e
benefícios. Desse modo, tal concepção de política assenta-se: na defesa
d a d escen t r a lização d os s is t em as (ên fa se n o loca lism o,
desar t icu lação de setores organ izados...); n o desen volvim en to de
capacidades básicas de aprendizagens necessár ias às exigências do
t r aba lh o flexível; n a r ea locação d os r ecu r sos p ú b licos p a r a a
educação básica; na ênfase à avaliação e à eficiência, induzindo as
in s t it u ições à con cor r ên cia ; n a im p lem en t ação d e p r ogr am as
compensatórios (programas de saúde e nutrição, por exemplo), onde
se fizer em n ecessá r ios ; n a cap acit ação d ocen t e em p r ogr am as
p a lia t ivos d e for m ação em ser viço, d en t r e ou t r a s or ien t ações
(DOURADO, 20 0 2, p . 240 ).

A realocação dos recursos públicos para a educação básica
fica evid en ciad a qu an d o an a lisam os a legis lação b r as ile ir a ,
esp ecificam en t e a Em en d a Con st it u cion a l n º 14 / 9 6 e su a
regulamentação pela Lei nº 9.424/ 96, a qual cria FUNDEF.

Após sua im plan tação e duran te estes an os de vigên cia , o
FUNDEF tem sido objeto de muitos debates e de muitas análises. Nos
meios acadêmicos, as publicações procuram explicitar , de maneira
sistematizada e consistente, as complexidades inerentes a este tipo
de financiamento do ensino que, em determinados momentos, tem
sido alvo de elogios e de fortes críticas. Porém, tudo indica que as
cr ít icas são m aiores que os elogios, p r in cipalm en te aquelas que
associam a criação deste fundo com os propósitos defendidos pelos
or gan ism os fin an ceir os in t er n acion ais , especia lm en te o Ban co
Mundial e que correspondem ao pensam ento neoliberal.  Sobre a
orien tação das polít icas educacionais propostas pelo pensam ento
n eoliberal  San felice (20 0 1, p . 10 ), afirm a: “As teses cen trais do
neoliberalismo, considerando o conceito de mercado como eixo das
relações sociais, bem como a defesa do Estado mínimo contra o Estado
ben feit or , t êm sid o or ien t ad or as d as polít icas socia is e m u it o
especialmente das políticas educacionais” (SANFELICE, 2001, p. 10).

As críticas ao FUNDEF não se restringem à atuação do Banco
Mundial. Atualm en te outras cr ít icas, cer tam en te per t inen tes, são
formuladas. Sem explicitá-las de forma detalhada, citamos algumas:
a om issão d o gover n o cen t r a l em r elação a su a p a r t e n os
investimentos; custo aluno/ ano com valores abaixo do necessário; a
desconsideração para com os n íveis de ensino da educação infantil,
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básica e ensino médio; ausência de uma política para a educação de
joven s e ad u lt os ; a secu n d ar ização d a ed u cação n ão-for m a l;
privatização da educação, especialmente a superior.

Após estas breves considerações, sobre algumas problemáticas
oriundas do FUNDEF, bem como o reconhecimento da pertinência
das cr ít icas produzidas, en tendem os que alguns questionam entos
poderiam e devem ser formulados: Agora que o FUNDEF completará
uma década de funcionamento, não seria pertinente um estudo mais
porm en or izado sobre seus efet ivos resu lt ados?  Tratan do-se da
educação fundamental, em relação ao que tínhamos anteriormente,
o FUNDEF representou um avanço ou retrocesso? Qual a dimensão
d est e avan ço ou qu a l a d im en são d o r e t r ocesso? Melh or ou o
aten dim en to? O que pen sa o professor que viven ciou o per íodo
an t er ior a su a im p lem en t ação e o p er íod o p ost er ior ? Ap ós a
implantação do FUNDEF, houve avanço em relação à formação dos
p r ofessor es? Com o fu n cion avam os m ecan ism os con t ábeis n a
Prefeitura antes e, como passaram a funcionar depois do FUNDEF?
Antes de sua im plan tação, os gastos apresen tados nos balancetes
con t ábeis com o d esp esas com a ed u cação cor r esp on d iam a
realidade? Quem efetivamente controlava os gastos com a educação
no período anterior a criação do fundo?

Os questionamentos acima apontados não têm o propósito de
negar as críticas formuladas com relação ao FUNDEF, pois as julgamos
pert inen tes. Tam bém , em h ipótese algum a, pretendem os negar a
interferência do Banco Mundial no que tange as políticas educacionais
adotadas pelo Estado Brasileiro na atual conjuntura econômica. “...
o Banco diz onde financeiramente vai investir e que resultados almeja
alcançar” (SILVA, 20 02, p. 10 3).

No entanto, se é pertinente o reconhecimento da sintonia das
ações do Estado brasileiro com os propósitos defen d idos pelos
organismos financeiros internacionais em relação à educação básica,
é pert inen te também o reconhecim ento de que estas ações não se
efet ivam u n ila t er a lm en t e , ou seja : e la s , em d et er m in ad as
circun stân cias, podem con vergir com os in teresse daqueles que
fr eqü en t am a escola , m a is esp ecificam en t e com os d a cla sse
trabalhadora, conforme assevera Hofling (2001, p. 35)

As ações em p r een d id as p elo Est ad o n ão se im p lem en t am
au t om a t icam en t e , t êm m ovim en t o, t êm con t r ad ições e p od em
gerar resu ltados d iferen tes dos esperados. Especia lm en te por se



287

Gilm ar Fior ese

volt a r pa r a e d izer r espeito a gru p os d ifer en t es , o im pacto das
polít icas socia is im plem en tadas pelo Estado cap italista sofrem o
efeito de interesses diferentes expressos nas relações sociais de poder.

Neste sentido, não compactuamos com as idéias que afirmam
a unilateralidade dos efeitos do FUNDEF, sob a argumentação de que
est e apen as a t en d e aos in t er esses d o cap it a l. Não n egam os as
determ inações e os in teresses do capital, porém, en tendem os que
estas determinações não podem ser analisadas de forma unilateral, o
que significada dizer que se a escola é determinada pelo modelo de
sociedade, a recíproca pode ser verdadeira, isto é: mesmo com seus
limites, o determinado também pode agir sobre o determinante, ou
seja, “Afirmar a determinação socioeconômica sobre a educação não
é negar as determinações internas a ela” (CURY, 2002, p. 170).

Por tan to, querem os eviden ciar que procuram os an alisar a
educação no seu processo dialético e que a mesma deve ser pensada
na sua dinâm ica abrangen te e con traditór ia. Querem os dizer que
buscamos entender as determinações no interior de uma legislação,
mas que estas determinações são também contraditórias. É verdade
que precisamos refletir sobre a in tencionalidade do Estado quando
da defin ição da legislação educacional, principalmente quando este
Estado foi apropriado por in teresses de minorias privilegiadas que
fazem da escola um espaço importan te para a consolidação de sua
hegemonia. No en tan to, en tendemos também que, a legislação e a
p r óp r ia escola , p od em t r azer r esu lt ad os con t r á r ios àqu eles
pretendidos pelos interesses econômicos. Entendemos que o próprio
desenvolvimento das forças produtivas de uma sociedade condiciona
o Est ad o à im p lan t ação d e u m a legis lação ed u cacion a l p a r a
racionalizar os custos e qualificar os trabalhadores para as demandas
do capital e, neste processo, possibilitam o desenvolvimento da escola
com avan ços qu an t it a t ivos e qu a lit a t ivos qu e in t er essam aos
trabalhadores.

Co n c lu s ã o

A criação do FUNDEF teve como finalidade o atendimento dos
interesses daqueles que dispõe do capital para financiar a educação
br asile ir a e , ao m esm o t em p o, com o d ecor r ên cia d est e
fin an ciam en to, o con sen t im en to para in ter fer ir n a defin ição das
políticas educacionais. É possível dizer que nesse processo ocorreram
alguns avanços que podem significar um passo adiante, em relação à
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r ea lid ad e ed u cacion a l an t er ior , esp ecia lm en t e p a r a o en sin o
fundam ental. Mesmo com a necessidade de pesquisas que melhor
sustentem estas afirmações, e cuidando para não cair numa análise
simplificada e comodista, é possível visualizar alguns resultados que,
inegavelmente, sign ificam conquistas para os trabalhadores.

H oje, com olhar a ten to sobre os efeitos do fin an ciam en to
decorrente do FUNDEF, mesmo necessitando de dados quantitativos
e qualitativos mais precisos, é possível destacar positivamente que:
os dados estatísticos estão demonstrando uma ampliação do número
de matrículas no ensino fundamental, embora há que se reconhecer
à per t inência das cr ít icas em relação à qualidade; os salár ios dos
p r ofessor es , a in d a qu e in su ficien t es , for am elevad os qu an d o
comparados com os valores an teriores à implantação do FUNDEF,
pois 60% dos recursos do fundo destinam-se ao pagamento de salários
dos docentes; os rotineiros atrasos nos pagamentos destes salários,
bem com o dos valores correspondentes a férias e décimo terceiro,
ao que tudo in d ica e salvo exceções, t am bém foram cor r igidos;
também merece consideração a criação dos Conselhos. Esses, mesmo
que não tenham atuação exem plar e o faça com lim itações, estão
contribuindo para um melhor controle sobre os desmandos do poder.
Além dos Conselhos, vale destacar a presença e acom panham ento
dos Tribunais de Contas e do Ministério Público no que diz respeito
aos recursos destinados à educação.

Certam ente, estas presenças e estes acom panham entos, em
parte, inibiram práticas contábeis prejudiciais para o financiamento
da educação. Também, é significativo mencionar que o FUNDEF, ao
priorizar o ensino fundam ental, provoca um debate cr ít ico e um a
mobilização no sentido da necessidade de defin ir recursos, para os
demais níveis de ensino. 

Outras polêm icas e questões poder iam ser levan tadas em
relação ao FUNDEF. No en tan to, crem os que as an ter iorm en te
indicadas são suficientes para justificar as problemáticas que precisam
ser enfren tadas e corr igidas, quando o fundo, por força da lei, for
substituído pelo outro modelo, ao que tudo indica e já em andamento,
o FUNDEB. Ad m it ir a n ecess id ad e d e cor r eções e p r op or , a
m an uten ção de a lgun s aspectos e o aper feiçoam en to de ou t ros,
sign ifica d izer que n em tudo é problem a com o FUNDEF. Daí a
importância de novas pesquisas, com conteúdo respaldado por dados
m ais precisos, pois os dez an os de sua aplicação d ispon ibilizam
elementos que permitem uma análise cuidadosa e consistente sobre
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este modelo operacional de financiamento, indicando seus aspectos
exitosos, insuficien tes e problem áticos visando superá-los quando
de sua substituição.

TH E BRAZILIAN STATE AND IT POLITICIZES H ER OF
FINANCING FOR TH E EDUCATION: A REFLECTION

PRELIMENARY ON TH E FUNDEF

A b s t r a c t
W ith the purpose of analy zing the polit ics of financing goes the
education adopted by the Brazilian state, this article intends: to show
the educational phenom enon in the historical context of the society
and her insert in the process of econom ical developm ent; to analyze,
star t in g from the con flicts and social problem s of the cap ita list
society , the function to regulate carried out by the state and like this
to m a in ta in the con t r ol of t hese con f lict s; t o r ecog n ize in t he
legislation and in the education politics the presence of the interest
of capital the,  and in this process, to the contradict, also possibility
of service of the w orkers interests.

Key-Words: capitalist society , Brazilian State, education.
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